
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1001788 - SC (2025/0161976-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEX NUNES SANTIAGO (PRESO)
ADVOGADA : IARA LÚCIA DE SOUZA - SC026548
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus,
mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante é justificada
pela gravidade concreta do delito e pela necessidade de garantir a ordem pública, ou se há
excesso de prazo na formação da culpa que justifique o relaxamento da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O decreto preventivo está suficientemente motivado na garantia da ordem pública, visto que o
agravante e os corréus foram presos em flagrante com 5,800 kg de maconha e apetrechos
relacionados ao tráfico, como caderno com anotações, balanças de precisão e plástico filme.
4. A alegação de excesso de prazo para a formação da culpa não foi objeto de exame no acórdão
impugnado, impedindo o conhecimento do tema por este Tribunal Superior, sob pena de
supressão de instância.
5. As condições pessoais favoráveis do agravante, como primariedade e residência fixa, não são
suficientes para afastar a prisão preventiva, diante dos requisitos autorizadores presentes.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando a gravidade concreta do
delito justifica a necessidade de garantir a ordem pública. 2. Condições pessoais favoráveis não
afastam a prisão preventiva se presentes os requisitos do art. 312 do CPP. 3. A alegação de
excesso de prazo não pode ser conhecida se não examinada no acórdão impugnado."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.

STJ, HC 393.308/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 20.03.2018; STJ, HC 425.704/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 27.02.2018.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/06/2025 01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1001788 - SC (2025/0161976-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEX NUNES SANTIAGO (PRESO)
ADVOGADA : IARA LÚCIA DE SOUZA - SC026548
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus,
mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante é justificada
pela gravidade concreta do delito e pela necessidade de garantir a ordem pública, ou se há
excesso de prazo na formação da culpa que justifique o relaxamento da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O decreto preventivo está suficientemente motivado na garantia da ordem pública, visto que o
agravante e os corréus foram presos em flagrante com 5,800 kg de maconha e apetrechos
relacionados ao tráfico, como caderno com anotações, balanças de precisão e plástico filme.

4. A alegação de excesso de prazo para a formação da culpa não foi objeto de exame no acórdão
impugnado, impedindo o conhecimento do tema por este Tribunal Superior, sob pena de
supressão de instância.

5. As condições pessoais favoráveis do agravante, como primariedade e residência fixa, não são
suficientes para afastar a prisão preventiva, diante dos requisitos autorizadores presentes.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando a gravidade concreta do
delito justifica a necessidade de garantir a ordem pública. 2. Condições pessoais favoráveis não
afastam a prisão preventiva se presentes os requisitos do art. 312 do CPP. 3. A alegação de
excesso de prazo não pode ser conhecida se não examinada no acórdão impugnado."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.

STJ, HC 393.308/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 20.03.2018; STJ, HC 425.704/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 27.02.2018.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por de decisãoALEX NUNES SANTIAGO 
na qual indeferi liminarmente o (e-STJ, fls. 535-540).habeas corpus 

O agravante alega, em suma, que, "no presente caso, não há qualquer elemento
concreto que indique que o Agravante, em liberdade, represente risco à instrução criminal, à
aplicação da lei penal ou à ordem pública. Ao contrário, trata-se de indivíduo primário, sem
antecedentes, com residência fixa e atividade laborativa lícita, preenchendo, portanto, os
requisitos necessários à concessão da liberdade provisória." (e-STJ, fl. 547)

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a
seguir integralmente reproduzidos:

 
"[...]
De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes
prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria.
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No caso, segundo se infere, o decreto preventivo está suficientemente motivado na
garantia da ordem pública, visto que o paciente e os corréus foram presos em
flagrante com , além de apetrechos relacionados ao tráfico5,800kg de maconha
(caderno com anotações do comércio ilícito, balanças de precisão e plástico filme.
Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a
diversidade dos entorpecentes encontrados com agente, quando evidenciarem a maior
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva.
A propósito:

 
"[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com
base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos
termos previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a qual
indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, a
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas pela
natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 'cocaína', com
peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a
necessidade da prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em
existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe )20/3/2018 6/4/2018
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER
ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não culpabilidade,
cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em dados concretos,
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da
medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga
apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20
invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em
que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favorável ao paciente não são
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na hipótese,
os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada."
(HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe )27/2/2018 8/3/2018
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Pelos mesmos motivos acima delineados, é inviável a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica
que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do paciente. Sobre o tema:
RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro01/06/2017 09/06/2017
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 01/06/2017

; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,09/06/2017
SEXTA TUR MA, julgado em , DJe .01/06/2017 09/06/2017
Quanto ao suposto excesso de prazo para a formação da culpa, sob o argumento de
que a "audiência de instrução e julgamento da ação penal em desfavor do Paciente
está designada apenas para o final do mês de agosto de 2025", observa-se que a
referida tese não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que impede o
conhecimento do tema diretamente por este Tribunal Superior, sob pena de indevida
supressão de instância (AgRg no HC 345.592/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 11/05/2017; [...]." (e-STJ, fls. 535-
540)

 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.001.788 / SC
Número Registro: 2025/0161976-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
32500507 50018021420258240523 50018299420258240523 50018706120258240523
50297946420258240000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IARA LUCIA DE SOUZA
ADVOGADA : IARA LÚCIA DE SOUZA - SC026548
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ALEX NUNES SANTIAGO (PRESO)
CORRÉU : LEANDRO BARRETO
CORRÉU : JEAN CARLOS DA ROSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX NUNES SANTIAGO (PRESO)
ADVOGADA : IARA LÚCIA DE SOUZA - SC026548
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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